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PARECER N°                 , DE 2021

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 990, DE 2019.

De autoria do deputado Sérgio Victor, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, que dispõe sobre o processo administrativo tributário, decorrente de lançamento de ofício e dá outras providências.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, o que passamos a fazê-lo.

Da análise da propositura verificamos a importância da presente Projeto de lei, no sentido de se adequar o início do processo administrativo tributário, para a data da lavratura do auto de infração e não da apresentação da defesa, o que impacta na contagem do prazo prescricional, sendo justo e acertada a contagem na forma da presente propositura.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei 990 de 2019.

Sala das Comissões, em

MARCOS ZERBINI

Relator
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